
/R

<

'0 ‘ Estado do Cearé """'---~["1 0 4”‘!' : GOVERNO MUNICIPAL DE BARREIRA
PREEITURA MUNICIPAL DE BARREIRA

V21$gs
DECISAO EM IMPUGNAQAO DE EDITAL EM PROCESSO LlClTAT6RlO

Referéncia: Pregéo Eletrénico n° 1902.01/21-PE
Processo Administrativo 00020802/21
Objeto: Aquisigéo de kits de merenda escolar, destinado a distribuigéo aos alunos da
rede pfiblica durante o periodo da pandemia do coronavirus (COVID-19), junto a
Secretaria de Educagéo de Barreira - CE.
lmpugnante: SW DE LIMA CARDOSO
lmpugnada: Comisséo Permanente de Licitagéo de Barreira — CE

'4»-

|. RELATORIO E ANALISE DE MERITO \
O Edital do Pregéo Eletronico n° 1902.01/21-PE publicado em Diério Oficial da

Uniéo, Diério Oficial do Estado, em Jornal de Grande circulagéo Nacional e no quadro de
avisos da Prefeitura Municipal, em conformidade com que preceitua o inciso Ill, parégrafo
2°, artigo 21, da Lei federal n° 8.666/93.

Ato Continuo, aos 02/03/2021, a empresa SW DE LIMA CARDOSO interpos,
tempestivamente, impugnagéo ao Edital para propor alteragoes ao mesmo.

Alega a impugnante que o Edital esté em desrespeito as legislagoes pertinentes
ao processo licitatorio e ao instituto do pregéo eletronico. Sob 0 condéo de sua otica, a
Comisséo Permanente de Licitagéo do Municipio de Barreira impos exigéncias excessivas
aos licitantes que levariam a um direcionamento de escolha do laboratério que faré as
anélises fisico-quimico e microbiologicos das amostras dos alimentos.

Néo hé de se falar em direcionamento, mas sim em zelo da Administragéo
Publica em contratar 0 objeto licitado dentro da qualidade esperada no instrumento
convocatorio e nos termos da legislagéo de regéncia. Esta exigéncia se traduz em dever da
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Administracéo Ptlblica e néo apenas faculdade, sendo inviavel sua omissao. A doutrina
comunga deste entendimento, haja vista a prioridade da contratacéo compativel com a
necessidade proposta, especialmente em se tratando de alimentagao, como é o caso da
merenda escolar.

Nao obstante, a lmpugnante entende que a exigéncia de acreditacéo é restritiva
e nao possui fundamentagao legal, de modo a requerer o acolhimento das razfies da
impugnacao com 0 objetivo de excluir tais exigéncias do edital.

A partir da anélise das alegacoes citadas, esclarecemos que, na exigencia de
que ao laboratorio possua Certificado de Aceitacao, néo ha violacéo legal ou normativa,
tampouco afronta aos principios administrativos e aos principios que regem as licitacoes,
em especial.

Salienta-se que, por oportuno, 0 ordenamento e 0 sistema brasileiro possuem
harmonia e coerencia, de modo que uma norma nao pode ser vista isoladamente. O que se
quer dizer com isso é que existe conexao, subordinacéo e analogia na relacao integrativa
entre as normas, de modo a afastar conflitos entre normas federais, estaduais e municipais
e, ao final, todas sujeitas a Constituicéo Federal e regidas pelos principios gerais. A par
disto, 0 procedimento licitatorio em curso observa todas as diretrizes legals e suas
exigéncias editaliclas se encontram em perfeita consonéncia com a legislacao pertinente.

Vejamos deciséo do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais:

Processo DEN 843477
Partes ACQUA BOOM SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA,
DANUZA BIAS FORTES CARNElRO,EDUARDO MICHEL
JEHA, LUlS ALVARO ABRANTES CAMPOS, PABLO
HERTHEL CANDlAN,PREFElTURA MUNICIPAL DE
BARBACENA, SIMONE RODRIGUES DA COSTA
Publicacéo 22/01/2015
Julgamento 14 de Agosto de 2014
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Relator CONS. GILBERTO DINIZ
No reexame, a Unidade Técnica, nos termos de folhas 718 a
724, retificou seu entendlmento anterior, concluindo que, na
atual conjuntura, a exigéncia do 8 c) do Edital pode ser
considerada regular, uma vez que, em pesquisa ao sitio do
lnmetro, obsen/ou mudanca no panorama do numero de
laboratories acreditados que seguem a norma ABNT ISO/IEC
17025, pois, atualmente no pals, existem mais de quinhentos
Iaboratorios acreditados, 0 que no pals, existem mais de
quinhentos Iaboratorios, o que no contexto atual, afasta a
hipotese de restricao a competitividade.

Destaca-se, ainda, que a certificacao se mostra como valioso instrumento, uma
vez que a certificacéo em tela se mostra como importante instrumento para consolidar a
acreditaoao dos laudos fornecidos por um laboratorio.

A ISO 17025, além de avaliar o sistema de gestéo da qualidade, verifica a
competéncia utilizando critérios técnicos — rastreabilidade, validagao de métodos e
célculo de incertezas. Sendo assim, um laboratorio acreditado pela ISO 17025 garante a
competéncia de suas atividades. Desse modo, podemos afirmar que o grande diferencial
da ISO 17025 é que, além da rastreabilidade, que é comprovada de acordo com os padroes
internacionais, ela garante a competéncla técnica, comprovada pelo sistema de gestéo da
qualidade implantado e auditado frequentemente.

Dessa forma, néo motivos para que a alegacao da empresa impugnante deva
prosperar.

A lmpugnante alega ainda que nao haveria tempo hébil para a apresentagao ._
dos laudos em dois dias uteis depois da arrematagao do lote. Acredito ter havido mero erro
de interpretacao por parte da empresa. I s
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O Edital afirma que o prazo de dias uteis passa a correr a partir da
CONVOCAQAO da empresa, e nao a partir do momento da arrematagéo do lote. E sabido
que a licitagao nao se finda no momento da escolha da proposta mais vantajosa, e tem
diversos tramites internos até a convocacao do licitante vencedor - isso porque apos 0
julgamento pela comissao, esta remetera o processo a autoridade competente para que o
procedimento seja homologado e adjudicado o objeto da licitacéo ao vencedor, previsto no
art. 43 da lei 8.666/93, de forma que ha tempo habil suficiente para apresentagao dos lotes.
Entendemos que o item em apreco nao merece maiores esclarecimentos, ja que como dito,
acreditamos ter se tratado de mera falha interpretativa.

Ill. DECISAO FINAL

Pelo exposto, em respeito ao instrumento convocatorio e em estrita observancia aos demais
principios da Licitagéo, CONHEQO a impugnacao apresentada pela empresa SW DE LIMA
CARDOSO, tendo em vista a sua tempestividade, para no MERITO, NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

Desta forma, nada mais havendo a relatar submetemos a Autoridade
Administrativa Superior para apreciagao e deciséo, tendo em vista 0 principio do duplo grau
de jurisdicao e conforme preceitua o art. 109, § 4° da Lei 8.666/1993.

Aatist Paz Romao
Presidente

- . * Q ' .Antonia Dayanne Sousa eserra Vasconcelos Manoel _c|o mes Soares
Membro ,-_'/, Membro
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